
LEI Nº 2049 
De 30 de julho de 1996. 

 
DISPÕE SOBRE A TRANSFORMAÇÃO DA CASCATA DO 
ITAQUARINCHIM EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO ECOLÓGICA EM 
NÍVEL MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Vereador VILMAR ANTONIO MAICÁ, Presidente da câmara Municipal de 

vereadores de Santo Ângelo – RS. 

FAÇO SABER, em cumprimento ao que determina o parágrafo 6º do art. 67 da lei 
Orgânica do Município, que o poder Legislativo aprovou e eu promulgo a seguinte. 

LEI 
Art. 1º Fica definida como área de preservação permanente a área compreendida 

como “Cascata do Itaquarinchim”. 
Art. 2º A Preservação à que se refere o art. 1º é referente ao solo, a vegetação, a água 

e a tudo que forma o ecossistema desta área. 
Parágrafo 1º Para efeitos do disposto no artigo anterior a prefeitura providenciará a 

remoção de todo o lixo depositado na área. 
Parágrafo 2º A Prefeitura Municipal caberá também a despoluição do Arroio 

Itaquarinchim proibido terminantemente o despejo de esgotos de qualquer natureza naquele 
manancial hídrico.  

Art. 3 º Qualquer obra ou edificação naquele local somente poderá ser feita com 
expressa autorização legislativa. 

Art. 4º No prazo de um ano após a publicação desta lei o Poder Público Municipal 
deverá prover as condições necessárias para a proteção da área, cercando-a, construindo um  
guarita e destacando pessoal encarregado da preservação, aprimoramento e guarda do local. 

Art. 5º O acesso de pessoal será autorizado exclusivamente para a finalidade de 
visitação e pesquisas.  

Art. 6º A Prefeitura Municipal através do Núcleo de Meio Ambiente, providenciará a 
classificação em gênero e espécie, dado nome científico e apelido, das árvores lá existentes, no 
prazo de 18 meses após a publicação desta lei. 

Art. 7º A área criada pela presente lei poderá servir de pesquisa para alunos de 1º e 2º 
graus das escolas públicas e privadas de Santo Ângelo bem como a FADISA e URI, a fim de  
ampliar os conhecimentos sobre a flora e os recursos naturais do Município e despertar o 
interesse pela preservação do meio ambiente. 

Art. 8º O Poder Público estimulará especialmente o cultivo de plantas medicinais, 
que poderão ser usufruídas pela população, com a devida licença e supervisão  de técnicos da 
Prefeitura. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 10º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE SANTO ÂNGELO, em 30 de julho de 1996.              
 
 

Ver. VILMAR ANTÔNIO MAICÁ,  
                                                               Presidente. 
 


